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RESUMO 
 
O presente trabalho de pesquisa objetivou estudar as condições de vida dos (as) agricultores 
(as) do Assentamento Tabuleiro, localizado na cidade de Unaí-MG, e avaliar o acesso aos 
recursos do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), bem como 
o impacto deste nas condições de vida dos(as) beneficiários(as). Para tanto, utilizou-se uma 
pesquisa de campo com abordagem quali-quantitativa, capaz de identificar no campo a situação 
socioeconômica e de infraestrutura das famílias. Metodologicamente, utilizou-se aplicação de 
questionário estruturado em 17 questões com 25 agricultores (as). Os resultados evidenciaram, 
a princípio, uma melhora na renda e na produção das famílias agricultoras após acesso aos 
recursos do crédito rural. Essa tendência relaciona-se com a efetivação do acompanhamento 
técnico recebido durante a utilização do recurso, já que o(as) agricultores (as) familiares do 
Assentamento aplicaram os recursos do Pronaf-A de forma eficiente, fortalecendo sua 
capacidade produtiva, contribuindo de forma direta para a elevação da renda das famílias. 
Contudo, no que se refere à melhoria das condições de vida no meio rural, o subsídio para 
sustentação das famílias não reflete avanço nos aspectos de infraestrutura básica, já que essa 
renda não se reverteu em melhorias para além da produção. 
 
Palavras chave: Políticas públicas. Crédito rural. Agricultura familiar 
 
ABSTRACT 
 
The objective of this research was to study the living conditions of farmers in the Tabuleiro 
Settlement, located in the city of Unaí - Minas Gerais State, and evaluate the access to resources 
of the PRONAF - National Program for Strengthening Family Agriculture, as well as the 
impact of this program on the conditions of beneficiaries lives. For that, a field research with a 
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qualitative-quantitative approach was used, able to identify in the field the socioeconomic and 
infrastructure situation of the families. Methodologically, a questionnaire was applied 
structured in 17 questions with 25 farmers. The results showed, at first, an improvement in the 
income and production of the farming families after access to rural credit resources. This trend 
is related to the implementation of the technical monitoring received during the use of the 
resource, since the family farmers of the Settlement applied the resources of Pronaf-A 
efficiently, strengthening their productive capacity, contributing directly to the increase of 
income of families. However, with regard to improving living conditions in rural areas, the 
subsidy for family support does not reflect progress in basic infrastructure aspects, since this 
income did not return to improvements beyond production. 
 
Keywords: Public policy. Rural credit. Family farming 
 
1. INTRODUÇÃO 
De acordo Santos (2011), a Agricultura Familiar Brasileira sem sombras de dúvidas vem, 
ao longo dos anos, contribuindo para o desenvolvimento do País. Compreende os modos de 
vida e as formas de produzir em unidades de produção agropecuária ou extrativista em áreas 
de até 4 (quatro) módulos fiscais, sendo o trabalho exercido predominantemente pela família. 
Geralmente, as famílias mantêm o domínio e o controle do que e do modo como produzir e 
consumir.  
Os desafios à reprodução e desenvolvimento da agricultura familiar persistem, sobretudo 
no que diz respeito ao acesso ao crédito rural e a terra. Mesmo já existindo políticas públicas 
para ambos os eixos como o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf) e o Programa Nacional de Crédito Fundiário (PNCF), as condições do segmento 
familiar atual como estabelecimentos com tamanho insuficiente, mal localizados e em 
condições ecológicas adversas à produção, cultivados com baixo acesso a recursos financeiros 
e à tecnologia, falta de infraestrutura, assistência técnica, dentre outros, são exemplos desses 
desafios para o desenvolvimento rural em variadas regiões brasileiras. 
Um dos grandes fatores particularmente limitantes ao desenvolvimento dessas Unidades 
de Produção Familiar (UPF) é a falta de recursos financeiros, agravada, historicamente, pela 
discriminação da política oficial de crédito para a agricultura. Nesse sentido, a criação do 
Pronaf, criado pelo Decreto nº. 1.946 de 28.06.96 representou uma conquista significativa. 
Para Grisa e Scheneider (2015) o Pronaf aparece em cena como um instrumento 
governamental capaz de aumentar suas chances de investimento dos agricultores familiares, 
para que eles possam efetuar seus projetos produtivos, gerar renda, e, com isso, melhorar suas 
condições de vida nas áreas rurais.   
Em Unaí, noroeste do estado de Minas Gerais, a agricultura familiar possui participação 
significativa. De acordo com o IBGE (2008), existem 3.593 estabelecimentos rurais no 
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município, sendo 2.731 (76,0%) de agricultura familiar. Nesse contexto, destacam-se os (as) 
assentados (as) de reforma agrária. Unaí possui 34 Assentamentos rurais, que totalizam 1.639 
famílias (INCRA, 2013).  A região é uma das principais bacias leiteiras do estado, onde a 
pecuária leiteira exerce papel importante na estruturação das UPF, em especial de assentados 
(as) da reforma agrária. 
É a neste contexto que esta pesquisa objetivou estudar as condições de vida dos (as) 
agricultores (as) do Assentamento Tabuleiro, localizado na cidade de Unaí MG, além de avaliar 
o acesso aos recursos do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf), bem como o impacto deste nas condições de vida dos (as) beneficiários (as).  
Considerando a estrutura do texto, além dessa parte introdutória, ainda faz parte desse 
trabalho, um tópico relacionado à metodologia (2); outro referente aos resultados e discussão 
divididos em dados socioeconômicos, dados sobre infraestrutura e acesso ao crédito (3); um 
quarto que aborda as conclusões (4); e por fim as referências bibliográficas apresentadas no 
tópico 5. 
 
2. METODOLOGIA 
O presente trabalho consiste em uma pesquisa do tipo exploratória, sendo capaz de 
identificar no campo as condições e atuação do (a) produtor(a) rural, sobre o impacto da política 
pública do Pronaf, bem como compreender as múltiplas dimensões e dinâmicas da realidade 
social e econômica do meio rural.  
Através da pesquisa exploratória, é possível obter esclarecimento dos acontecimentos 
investigados capaz de buscar por meio dos seus métodos e critérios, uma proximidade da 
realidade do objeto estudado (GERHARDT; SILVEIRA, 2009).  
A presente pesquisa adotou uma abordagem quali-quantitativa, na qual não se utiliza 
atributos numéricos e não se mensura os dados, atribuindo uma análise de dados percentual 
(BARDIN, 2009). A pesquisa qualitativa vem justamente auxiliar esse tipo de análise, baseada 
em pontos de vista particulares, para um entendimento do problema a ser analisado. Por meio 
do método qualitativo, o investigador entra em contato direto com o indivíduo ou grupos 
humanos, com o ambiente e a situação que está sendo investigado, utilizando um instrumento 
de coleta de dados constituído por uma série de perguntas, que devem ser respondidas por 
escrito (MARCONI; LAKATOS, 1999). 
Ademais, utilizou-se como instrumento de pesquisa a aplicação de um questionário 
estruturado com perguntas abertas, realizado com 25 (vinte e cinco) agricultore (as) familiares 
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dentro do grupo existente no Assentamento Tabuleiro, localizado no município de Unaí – MG, 
saída de Unaí sentido Paracatu percorrendo 35 km de distância. Ressalta-se que o 
Assentamento possui 38 (trinta e oito) famílias, contudo este quantitativo não representou a 
totalidade dos questionários em virtude da ausência de muitas famílias em suas propriedades 
no momento da aplicação, realizando a aplicação com 65,8% do público total. 
Os questionários de perguntas abertas caracterizam-se por perguntas ou afirmações que 
levam o (a) entrevistado (a) a responder com frases ou falas. O pesquisador não está interessado 
em antecipar as respostas, deseja uma maior elaboração das opiniões do entrevistado 
(RICHARDSON, 2015). 
Os questionários foram aplicados nos dias 16, 18 e 28 de julho e 15, 19 e 27 de agosto do 
ano de 2018, após visitas de campo a cada família, individualmente, em suas respectivas 
residências. O número de agricultores (as) foi atingido por acessibilidade, ou seja, os que foram 
encontrados e aceitaram participar da pesquisa.  
Desta forma, com os dados obtidos procurou-se descrever de maneira fiel e na íntegra as 
informações fornecidas pelos sujeitos da pesquisa, iniciando o processo de interpretação, junto 
às informações secundárias obtidas, no intuito de extrair o sentido das falas oriundas das 
questões postas no apêndice da entrevista. Após, foi realizada a categorização dos dados, com 
inferência e agrupamento dos resultados (BARDIN, 2009). 
 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Nesta seção, são explanados os resultados e discussão obtidos com esta pesquisa. Assim, 
poderão ser compreendidos os resultados a respeito da situação socioeconômica das famílias 
tomadoras do crédito. Para melhor entendimento dos dados coletados, foram definidas em 
categorias, através de deduções interpretativas contidas nos discursos dos participantes da 
pesquisa. As referidas categorias foram definidas da seguinte maneira: dados socioeconômicos; 
dados sobre infraestrutura e, por fim, dados sobre o Pronaf. 
 
3.1 DADOS SOCIOECONÔMICOS 
Dentre os 25 (vinte e cinco) agricultores (as) que foram entrevistados (as), 68% se 
declaram ser do gênero masculino e 32% do gênero feminino.  
Embora o papel da mulher esteja intrinsecamente envolvido na agricultura familiar e 
consolidado como parte integrante da força de trabalho da produção agropecuária, neste 
assentamento rural, a força de trabalho é predominantemente masculina. Notoriamente, os 
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homens estão sempre à frente das atividades dentro do PA, inclusive nas decisões de onde 
alocar os recursos advindos do financiamento agrícola. 
Para Barbosa (2015), além das discrepâncias verificadas na distribuição de recursos do 
Pronaf entre as regiões, observa-se também a ausência de homogeneidade na alocação de 
recursos entre os gêneros e, consequentemente, baixa representatividade do público feminino 
sobre o total dos financiamentos negociados no âmbito do Pronaf em todas as regiões, o que 
pôde ser confirmado neste trabalho, já que os maiores tomadores do crédito rural são 
confirmados como do “sexo” masculino. 
Entretanto, as mulheres rurais têm importante papel na agricultura familiar e camponesa. 
Elas são responsáveis, em grande parte, pela produção destinada ao autoconsumo familiar e 
pelas práticas agroecológicas, garantindo qualidade de vida na família e na sociedade e manejo 
ambiental adequado das unidades de produção familiares.  
Quanto à faixa etária dos (as) entrevistados (as), verificou-se que existe uma concentração 
maior na faixa etária de 30 a 60 anos, correspondendo a 68% do total de entrevistados (as). Os 
(as) beneficiários (as) mais jovens, que têm até 30 anos, representam somente 20%, como pode 
ser observado no gráfico 1 abaixo. 
 
 
Gráfico 1 – Idade 
0%
20%
32%
36%
12%
Faixa Etária
Até 18 anos
De 18 a 30 anos
De 30 a 45 anos
De 45 a 60 anos 
Mais de 60 anos
 
Fonte: Autor do trabalho, 2018. 
 
A partir dos dados relacionados à faixa etária dos (as) entrevistados (as), percebe-se que 
em sua maioria, os mesmos adultos, representam uma idade mais “envelhecida”, enquanto os 
(as) mais jovens representam somente 20% do total. Situação similar às consequências do 
êxodo rural ocorrido no Brasil na década de 60, que resultou em uma saída de jovens do campo.  
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Puntel (2011) ressalta que o meio rural se transforma em um espaço cada vez mais 
heterogêneo e desigual, no qual a juventude é afetada de maneira mais dramática por essa 
dinâmica de diluição de fronteiras entre o espaço urbano e rural, associada à falta de 
perspectivas para quem vive da agricultura poder acompanhar este padrão de modernização. 
Pode-se associar essa evasão às condições naturais e, consequentemente, econômicas desse 
assentamento pela ausência de políticas públicas direcionadas aos jovens e também a própria 
ausência de boa infraestrutura na comunidade. 
 
3.2 DADOS SOBRE INFRAESTRUTURA 
Quanto ao tamanho da propriedade, a maioria dos (as) produtores (as) (88%) tem área 
média de 9,56 ha, enquanto somente 12% possuem tamanho inferior a 9,5 ha.  
As famílias residentes no Assentamento Tabuleiro adquiriram suas propriedades através 
da política do Crédito Fundiário em outubro de 2016. O programa determina um conjunto de 
ações que visa, por meio de financiamento para aquisição de imóveis rurais e investimentos 
básicos e produtivos, estruturar os imóveis adquiridos com recursos do Fundo de Terras e da 
Reforma Agrária (SILVA; POLACK, 2013). 
Mesmo ocupando áreas consideradas relativamente pequenas para produção agropecuária, 
dos 25 produtores (as) entrevistados (as), 9 (nove) afirmaram ter como principal ocupação e 
fonte de renda o trabalhado rural em seus lotes, enquanto 6 (seis) declararam estarem 
aposentados, 4 (quatro) declararam serem autônomos, 4 (quatro) trabalhadores (as) rurais 
assalariados e 2 (dois) se ocupam além da roça dos serviços domésticos. É importante ressaltar 
que todos os 25 possuem atividades produtivas em seus lotes mesmo realizando outras 
atividades ocupacionais.  
Apesar de manterem as atividades produtivas os (as) entrevistados (as) ainda encontram 
dificuldades no que diz respeito a infraestrutura da fazenda que compraram pelo Crédito 
Fundiário. 88% dos (as) entrevistados (as) declararam que não possuem energia elétrica em 
seus lotes e 12% responderam que possui energia elétrica, como mostra no gráfico 2 a seguir. 
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Gráfico 2 – Energia Elétrica 
Sim
12%
Não
88%
Acesso a Energia Elétrica
Sim
Não
 
Fonte: Autor do trabalho, 2018. 
 
Nota-se que, sem energia elétrica, os (as) agricultores (as) têm dificuldade de ter acesso à 
água para o consumo e sedentação dos animais. No atual período de seca, a situação se agrava 
na alimentação dos animais, necessitando da energia elétrica para ensilar a cana para o trato 
dos mesmos. 
Para Leite et al (2004) numa pesquisa minuciosa de impactos dos assentamentos: um 
estudo sobre o meio rural brasileiro a precariedade nos Assentamentos também se torna visível 
quando o que está em pauta é a presença de rede elétrica. Segundo os autores da pesquisa, 
embora ela exista em 78% dos projetos, somente 27% dos Assentamentos são servidos na sua 
totalidade por ela. O acesso à energia elétrica não existe em 22% dos assentamentos, 
distribuídos entre as diferentes regiões (36% dos projetos na Bahia e no Entorno do Distrito 
Federal; 20% dos do Ceará, 10% dos do Sudeste do Pará e 12% dos da Zona da Mata). 
A falta de energia elétrica regulamentada no Assentamento Tabuleiro leva a maior parte 
das famílias a fazerem uso da energia irregular, onde 56% possuem “gambiarra”, o famoso 
gato, 32% não possuem energia e somente 12% possui energia nos lotes, como mostra o gráfico 
3 a seguir.  
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Gráfico 3– Tipo de Energia Elétrica 
12%
56%
32%
Tipo de Energia Elétrica
Normal Gambiarra Não tem
 
Fonte: Autor do trabalho, 2018. 
 
Segundo o extinto Ministério do Desenvolvimento Agrário, é de competência do INCRA 
por meio da Ação nº 8396, a implantação e recuperação de infraestrutura básica necessária nas 
áreas de reforma agrária. Consta segundo essa ação, a priorização dos Projetos de 
Assentamento a serem beneficiados, a partir do levantamento das demandas de infraestrutura, 
com a implantação ou recuperação de estradas vicinais, rede elétrica, saneamento básico e 
sistemas de captação e distribuição de água, criando as condições físicas necessárias à 
viabilização do processo produtivo e do desenvolvimento sustentável (MDA, 2011). 
No que se refere a problemas de abastecimento de água para ser utilizada na agricultura, 
80% dos (as) entrevistados (as) por esta pesquisa responderam que enfrentam dificuldades de 
acesso à água, e 20% disseram que não possuem dificuldades, como mostra o gráfico 4. 
Gráfico 4 – Abastecimento de água 
80%
20%
Problemas com o uso da água na 
Agricultura
Sim
Não
 
Fonte: Autor do trabalho, 2018. 
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Apesar de o acesso a água ter sido apresentado como um problema, o mesmo é minimizado 
com a presença de dois poços artesianos perfurados pelo antigo proprietário da fazenda antes 
da desapropriação. Com isso, os (as) agricultores (as) improvisaram instalações de redes de 
água por conta própria, amenizando um pouco da problemática dentro da propriedade. 
Braga (2012) complementa expondo em sua pesquisa que a mudança da realidade no meio 
rural exige que a adoção de políticas públicas permanentes e conjugadas, ligadas ao 
desenvolvimento social e econômico, e que possibilitem à população o acesso à educação de 
qualidade, saúde, aos serviços básicos de água, estrada e infraestrutura, à qualificação 
profissional e, complementarmente, ao crédito, que venham a facilitar a dinamização das 
atividades agrícolas e não agrícolas com potencial de desenvolvimento e geração de renda de 
forma sustentável. 
As condições de infraestrutura, tanto de acesso à água como energia, dispostas no 
assentamento Tabuleiro, de certo modo, não colaboram para o melhor desenvolvimento rural 
sustentável do território. Para a venda do leite, por exemplo, o mesmo precisa de condições de 
resfriamento para ser comercializado, mas nem todos os (as) produtores (as) possuem energia 
ou tanque para armazenar adequadamente a produção. 
 
3.3 DADOS SOBRE ACESSO AO CRÉDITO – PRONAF-A 
Quanto acesso ao financiamento do crédito rural Pronaf-A, 92% dos (as) agricultores (as) 
responderam que já acessaram o recurso e 8% não acessaram o Programa em virtude de 
restrições burocráticas, como mostra o gráfico 5 apresentado a seguir. 
5 – Acesso ao crédito 
92%
8%
Dificuldade de acesso ao recurso
Sim
Não
 
Fonte: Autor do trabalho, 2018. 
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Mesmo havendo liberação do recurso para esses 92% dos (as) entrevistados (as), é 
importante ressaltar que estes relataram que houve morosidade do banco para a liberação do 
recurso do Pronaf-A. Essa evidencia é comprovada também a partir do técnico integrante da 
equipe de ATER do assentamento que acompanha o serviço prestado na comunidade que 
também ha fragilidade, por parte do banco, em não ter pessoal suficiente para analisar os 
projetos. 
Dificuldades burocráticas também foram verificadas por Alcântara et al (2012), que 
concluíram que a burocracia no processo de avaliação para concessão do crédito rural torna-se 
um problema tanto para os (as) agricultores (as) quanto para as instituições financeiras, pois o 
processo fica sujeito a diversas imperfeições, tornando-se lento, cansativo e oneroso para as 
partes. 
Em pesquisa realizada por Sereno e Grossi (2012) no Distrito Federal, ressalta que as 
principais dificuldades no acesso ao Pronaf, por agricultores (as) familiares, relacionavam-se 
com a questão da documentação extensiva (burocracia) e a dificuldade de obter avalistas e 
fiadores. 
É possível, portanto, perceber que, mesmo entre os seus beneficiários, o Pronaf-A não tem 
conseguido solucionar os principais problemas contra os quais luta. As desigualdades sociais e 
econômicas e a falta de infraestrutura básica. 
Quanto à aplicação dos recursos do Programa, 64% responderam que aplicaram o recurso 
nas atividades pecuárias, 20% utilizaram os recursos para custeio das atividades agrícolas, e 
16% utilizaram para outras atividades como aquisição de maquinários e implementos agrícolas. 
Obtendo como respostas as informações no gráfico 6 abaixo. 
Gráfico 6 – Finalidade do recurso. 
20%
64%
16%
Finalidade do recurso
Agricultura Pecuária outros 
  
Fonte: Autor do trabalho, 2018. 
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A partir dos dados do gráfico 6, observa-se que os recursos disponibilizados para os 
agricultores(as) foram majoritariamente direcionados à aquisição de produtos relacionados à 
produção pecuária (aquisição de bovinos leiteiros), 20% foram dedicados à aquisição de 
produtos relacionados ao melhoramento das explorações agrícolas (plantio de lavoura e 
reforma de pastagem), e 16% a outros, disponibilizados a investimentos agrícolas como 
aquisição de máquinas e equipamentos utilizados na produção (motor elétrico, desintegrador e 
ensiladeira).  
Os resultados encontrados nesta pesquisa alinham-se com os dados de Barbosa (2015) que 
concluiu que, com relação ao direcionamento e aplicação dos recursos viabilizados pelo Pronaf, 
nota-se que, de modo geral, os investimentos realizados estiveram concentrados principalmente 
na aquisição de rebanhos bovinos e de máquinas e equipamentos para a produção agrícola, ao 
passo que, nas operações de custeio, os recursos foram aplicados em sua maioria na 
manutenção e criação destes rebanhos. 
Quando questionados (as) se após a utilização do crédito do Pronaf os resultados da 
produção melhoraram, 80% relatam que houve melhora com aumento na produção e 20% 
disseram de não houve melhorias, como pode ser observado no gráfico 7. 
Gráfico 7– Melhoria da produção após acesso ao recurso. 
80%
20%
Produção
Sim
Não
 
Fonte: Autor do trabalho, 2018. 
 
Para todos que acessaram o recurso, houve algum tipo de modificação na propriedade, seja 
ampliando a área cultivada, diversificando a produção ou aumentando a criação animal. Neste 
sentido, ficou claro que o acesso ao recurso do crédito colaborou a estruturar melhor a 
propriedade rural no âmbito produtivo, seja através da aquisição de bovinos, máquinas e 
implementos agrícolas, facilitando o trabalho dos envolvidos, modernizando e ajudando a 
aumentar a produção e a conquistar o mercado de trabalho. Contudo, quando perguntados sobre 
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a utilização desse capital de giro promovido pela renda para melhorias da residência somente 
12% dos (as) entrevistados (as) realizaram algum tipo de melhora. 
Quando investigados sobre as modificações na renda mensal, dentre os agricultores (as) 
entrevistados (as), 60% afirmaram que a renda familiar aumentou depois de ter recebido o 
recurso do Pronaf-A, conforme evidenciado no gráfico 8. Já, para 32% dos (as) entrevistados 
(as) não houve alteração na renda e 8% relataram que sua renda diminuiu, ou seja, verificou-se 
que para apenas dois assentados (as) não houve nenhum tipo de modificação devido não terem 
acessado o recurso ainda.  
Gráfico 8– Renda após a utilização do recurso. 
60%
8%
32%
Renda após utilização do crédito
Aumentou Diminuiu Não alterou
 
Fonte: Autor do trabalho, 2018. 
 
Na opinião dos agricultores (as) familiares entrevistados (as) na referente pesquisa, o 
Pronaf contribui de forma direta para a elevação da renda e para a melhoria das condições de 
vida no meio rural, quando relacionado ao aumento da produção e qualidade de vida. De forma 
indireta, percebeu-se uma melhora no nível de organização desses (as) agricultores (as), que 
hoje concebem a buscar por outros subsídios para a agricultura, como maquinários, assistência 
técnica e outros insumos, assim como outras políticas públicas ligadas à habitação rural, 
saneamento básico e energia elétrica. 
De acordo com pesquisa feita por Girardi (2016), após o acesso ao Pronaf-A, os (as) 
agricultores (as) familiares apresentaram aumento da renda e, consequentemente, maiores 
níveis de renda podem ser relacionados ao maior nível de desenvolvimento local, ao passo que 
a renda permite maior acesso a inúmeros ativos anteriormente não disponíveis aos agricultores 
(as). 
Apesar da maioria dos (as) pesquisados (as) aqui já terem tido acesso ao financiamento, 
quando perguntados sobre a existência ou não de dificuldade para liberação dos recursos do 
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programa 92% responderam que existiu dificuldades, pois o banco financiador faz exigências 
burocráticas a serem contempladas para acesso do mesmo, o que acaba por provocar demora 
nas contratações das operações. As respostas podem ser verificadas no gráfico 9 a seguir. 
Gráfico 9– Dificuldades de acesso. 
92%
8%
Dificuldade de acesso ao recurso
Sim
Não
  
Fonte: Autor do trabalho, 2018. 
 
Foi constatado que o tempo para liberação dos recursos, às vezes, é longo, prejudicando 
os avanços esperados na propriedade. A burocracia e a falta de pessoal específico para a análise 
dos financiamentos acabam acarretando a morosidade nas contratações das operações (desde o 
projeto até a liberação pelo agente financeiro), o que por vezes o tempo de plantio de lavouras 
não corresponde com a mesma época de liberação do recurso.  
Questionados sobre em que aspecto o Pronaf deveria melhorar 52% responderam a 
diminuição da burocracia do banco e mais agilidades nas contratações. 16% indicaram 
melhoraria o acompanhamento técnico, 12% responderam que não deve mudar, 8% apontou a 
diminuição dos juros, 8% avaliou que aumentar o valor do recurso seria importante e 4% 
apontou menos exigências e garantias, como mostra o gráfico 10 a seguir.  
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Gráfico 10 – Avaliação sobre o Pronaf. 
12%
8%
0%
52%
8%
4%
16%
Avaliação sobre o que deve mudar
Não deve mudar 
Aumentar o valor 
Diminuir os juros 
Diminuir a burocracia 
Prazo de pagamento 
Menos exigências de garantias 
Melhor acompanhamento do técnico/a 
 
Fonte: Autor do trabalho, 2018. 
 
Apesar das dificuldades e gargalos relatados estarem atrelados a diminuição da burocracia, 
a pesquisa também mostra que 16% dos (as) entrevistados (as) questionaram que a melhoria 
do Pronaf deveria estar relacionada ao melhor acompanhamento do técnico, que de certa forma, 
tem a responsabilidade de acompanhamento na elaboração e execução dos projetos. No que se 
refere ao acompanhamento técnico da ATER (gráfico 11), 92% dos (as) entrevistados (as) 
disseram que tem disponível os serviços de Assistência Técnica da Cooperativa dos 
Agricultores Familiares de Santa Maria - COOPERSAM, empresa contratada pela Chamada 
Pública até o ano de 2021. 
 
Gráfico 11 – Acompanhamento técnico do Pronaf. 
92%
8%
Acompanhamento técnico 
Sim
Não
 
Fonte: Autor do trabalho, 2018. 
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Apesar do apoio da Assistência Técnica e Extensão Rural, ainda é preciso avançar muito 
na qualificação de uma política de ATER continua, para assim, os projetos financiados se 
desenvolverem no sentido de fortalecer as Unidades de Produção Familiar.  
Conforme estudo feito pela Revista Balde Branco (2011), o acompanhamento assistencial 
prestado aos produtores (as) ao longo de alguns anos vem configurar em resultados positivos, 
ou seja, os (as) produtores (as) de leite e agrícolas entendem que a assistência técnica tem tido 
um efeito positivo no aumento de produção, melhoras nas técnicas produtivas e melhor 
aproveitamento dos recursos. 
Como apoio aos agricultores (as), a assistência técnica é tida como primordial ao 
desenvolvimento rural, uma vez que pode colaborar no gerenciamento das Unidades 
Familiares. Observando e direcionando as diferentes dificuldades e as barreiras enfrentadas 
pelos (as) agricultores e agricultoras. 
 
4. CONCLUSÕES 
No intuito de avaliar as condições de vida dos (as) produtores e produtoras rurais que 
vivem no Projeto de Assentamento Tabuleiro, bem como as mudanças de vida desses 
indivíduos após a utilização dos recursos do Pronaf, constatou-se, a princípio, uma melhora na 
produção das famílias agricultoras. Essa tendência relaciona-se com a efetivação do 
acompanhamento técnico recebido durante a utilização do recurso, já que os (as) agricultores 
(as) familiares do assentamento aplicaram os recursos do Pronaf-A de forma eficiente, 
fortalecendo sua capacidade produtiva, contribuindo de forma direta para a elevação da renda 
das famílias. Contudo, no que se refere à melhoria das condições de vida no meio rural, o 
subsídio para sustentação das famílias não reflete avanço nos aspectos de infraestrutura básica. 
Utilizando alguns indicadores socioeconômicos e que sugerem qualidade de vida baseada 
em infraestrutura, (acesso energia elétrica, esgoto, laser e educação), por exemplo, podemos 
constatar que ainda as condições existentes no Assentamento estudado são precárias em vista, 
principalmente a falta de energia elétrica regulamentada; o que acaba por provocar problemas 
com o uso de água para irrigação. A Falta de energia elétrica também é considerada como um 
dos fatores primordiais para melhoria da qualidade de vida, pois muitos (as) assentados (as) 
dependem desta para estruturar suas casas com maior segurança e comodidade. 
Mediar o crédito rural, sempre foi sem dúvida um dos principais papeis dos agentes de 
ATER, no entanto, olhar somente para questões produtivas também pode inviabilizar outras 
demandas importantes – como infraestutura básica das comunidades rurais. A manutenção do 
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camponês no campo depende de articulação de diferentes políticas públicas para o 
desenvolvimento rural.  
É papel, principalmente do Estado, facilitar o acesso a terra e dar condições mínimas 
estruturais manutenção das famílias rurais no campo. O crédito rural só funciona como indutor 
de desenvolvimento rural se aliado a outras políticas publicas que garantam direitos regidos 
por lei a todos (as) cidadãos do campo. 
Por fim, com base nos pontos pesquisados é importante destacar a continuidade desta 
pesquisa, a realização de novo estudo após a implantação de infraestrutura básica como energia 
elétrica da comunidade pesquisada. Possibilitando, confrontar com o que foi exposto e analisar 
se existem projetos pendentes de efetivação.  
 
REFERÊNCIAS 
 
ALCÂNTARA, V. C. et. al. Considerações sobre a Assimetria de Informação no PRONAF: 
um estudo de oito famílias do município de Rio Paranaíba-MG. Revista ADMpg Gestão 
Estratégica, Ponta Grossa, v. 5, n. 1, p.105-113, 2012. 
 
BARBOSA, F. D., Crédito Rural para a Agricultura Familiar: o programa nacional de 
fortalecimento da agricultura familiar (Pronaf).  Campinas – SP. 2015. Disponível em: 
<file:///C:/Users/Microsoft/Downloads/FELIPEDINIZBARBOSA%20(2).pdf>. Acesso em: 09 
set. 2018. 
 
BARDIN, L. Análise de Conteúdo. Lisboa, Portugal; Edições 70, LDA, 2009. 
 
BRAGA, B. As atuais Políticas de Desenvolvimento Rural no Brasil. v.16. Brasília: IICA, 
2012. p.441-504, série desenvolvimento sustentável. 
 
BRASIL. Decreto nº 1.946, de 28 de junho de 1996. Cria o Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF, e dá outras providências. Brasília. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov. br/ccivil_03/decreto/D1946.htm>. Acesso em: 3 
jul. 2015. 
 
BRASIL. Resolução nº 1, de 23 de agosto de 2018. Manual de Operações do Programa 
Nacional de Crédito Fundiário, e dá outras providências. Brasília. Disponível em: 
<http://portal.imprensanacional.gov.br/materia/-
/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/38170795/do1-2018-08-24-resolucao-n-1-de-
23-de-a>. Acesso em: 26 ago. 2018. 
 
BRASIL. Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário – Sead. 
Assistência Técnica e Extensão Rural. Brasília. 2018. Disponível em: 
<http://www.mda.gov.br/sitemda/secretaria/safseaf/assist%C3%AAncia-t%C3%A9cnica-de-
extens%C3%A3o-rural >. Acesso em: 26 jun. 2018. 
 
BrazilianJournal of Development 
 
  Braz. J. of  Develop., Curitiba,  v. 5, n. 9, p. 14931-14948   sep. 2019      ISSN 2525-8761 
 
14947  
CONTI, B. M., ROITMAN, F. B. Pronaf: uma análise da evolução das fontes de recursos 
utilizadas no programa. Revista do BNDES. n. 35 jun. 2011. 
 
GERHARDT, E. T.; SILVEIRA, T. D. Métodos de pesquisa. Coordenado pela Universidade 
Aberta do Brasil – UAB/UFRGS e pelo Curso de Graduação Tecnológica – Planejamento e 
Gestão para o Desenvolvimento Rural da SEAD/UFRGS. – Porto Alegre: UFRGS, 2009. 
 
GIRARDI, E. A. As políticas públicas e a agricultura familiar: Uma análise das contratações 
de crédito no Município de Reserva do Iguaçu-PR. UNICENTRO, Iguaçu-PR. 2016. 
 
GRISA, C.; SCHNEIDER, S. Políticas públicas de desenvolvimento rural no Brasil. Porto 
Alegre: UFRGS, 2015. 624 p. 
 
IBGE. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Censo Agropecuário 2006. Disponível 
em:<http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/agropecuaria/censoagro/agri_familiar 
_2007/familia_censoagro2006.pdf>. Acesso em: 18 abr. 2018. 
 
IBGE. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Sistema de IBGE de Recuperação 
Automática: SIDRA: banco de dados agregados. 2008. Disponível em: 
http://www.sidra.ibge.gov.br. Acesso em: 22 abr. 2018. 
 
INCRA. Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. INCRA SR-28 Apresentação 
sobre a Assessoria Técnica, Social e Ambiental no município de Unaí. 2013 (Relatório 
Interno). 
 
LEITE, S. et al. Impactos dos assentamentos: um estudo sobre o meio rural brasileiro. 
Brasília: Instituto Interamericano de Cooperação para Agricultura - IICA, Núcleo de Estudos 
Agrários e Desenvolvimento Rural - NEAD; São Paulo: UNESP, 2004. 
 
MARCONI. M. A.; LAKATOS, E. M. Técnicas de pesquisa. São Paulo: Atlas, 1999. 
 
PUNTEL, J.A.Situação e perspectivas dos jovens rurais no campo.Anais do I Circuito 
Debates Acadêmicos. n. 47, IPEA, Brasília – DF, 2011. 
 
Revista Balde Branco. O Tempo e os Resultados da Assistência Técnica. Ano 47, n.559 
mai.2011. 
 
RICHARDSON, R. J.et al. Pesquisa Social: métodos e técnicas. 3. Ed. – 16. Reimpr. – São 
Paulo – SP: Atlas, 2015. 
 
SANTOS, F. P. Coalizões de interesses e a configuração política da agricultura familiar 
no Brasil. 2011. 181 F.Tese – (doutorado) – Escola de Administração de Empresas de São 
Paulo Fundação Getúlio Vargas, São Paulo – SP, 2011. 
 
SARON, F. A., HESPANHOL, A. N. O Pronaf e as Políticas de Desenvolvimento Rural no 
Brasil: o desafio da (re) construção das políticas de apoio à agricultura familiar.Geo UERJ - 
Ano 14, nº. 23,v. 2, 2º semestre de 2012 p. 656-683. Disponível em:<https://www.e-
publicacoes.uerj.br/index.php/geouerj/article/view/4823/5411>. Acesso em: 12 abr. 2018. 
 
BrazilianJournal of Development 
 
  Braz. J. of  Develop., Curitiba,  v. 5, n. 9, p. 14931-14948   sep. 2019      ISSN 2525-8761 
 
14948  
SCHNEIDER, S. A importância da pluriatividade para as políticas públicas no Brasil. Revista 
de Política Agrícola. Ano XVI. n 3. Jul/Ago/Set 2007. 
 
SERENO, F. L.; GROSSI, M. E. D. A Influência do Crédito do Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) na Percepção dos Agricultores Familiares 
do Distrito Federal. 50 Congresso da SOBER, Vitória, 22 a 25 de julho de 2012. 
 
SILVA, M.; POLACK, W. S. Manual Operativo Contratação de Financiamento Programa 
Nacional de Crédito Fundiário – PNCF. Secretaria de Estado da Agricultura e 
Abastecimento – SEAB – Departamento de Desenvolvimento Rural Sustentável Unidade 
Técnica Estadual. 2 ed. Curitiba – PR. 2013. 
 
SOUZA, P. M.; BARBÉ, L. C. Desigualdades regionais na distribuição dos financiamentos 
do PRONAF: uma análise do período de 1998 a 2012. Rio de Janeiro. Universidade Estadual 
do Norte Fluminense – UENF. Centro de Ciências e Tecnologias Agropecuárias, Laboratório 
de Engenharia Agrícola. Campos dos Goytacazes-RJ, 2014. 
 
 
